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ApresentaçãoApresentação

Este documento tem como objetivo 
informar e conscientizar os servidores 
sobre as normas administrativas e legais 
para a movimentação de bens 
permanentes no  Câmpus São José.

O conhecimento e a colaboração de 
todos são imprescindíveis para o efetivo 
controle dos bens. Porém, algumas 
regras devem ser incorporadas à rotina 
diária da instituição.

Bens PermanentesBens Permanentes

Bens  Permanentes são aqueles que, 
em razão de seu uso, não perdem sua 
identidade física, e/ou têm durabilidade 
superior a 2 anos. Exemplos: mesas, 
cadeiras, notebooks, computadores, 
armários, etc. 

ServidoresServidores

De acordo com Lei 8.112/1990, um dos 
deveres do servidor público é “zelar pela 
economia do material e a conservação 
do patrimônio público”.

Todo servidor público é responsável pelo 
dano que causar a qualquer bem público, 
que esteja ou não sob sua guarda.

Os bens permanentes estarão sob a 
guarda dos servidores ativos que os 
utilizam.

Importante

Regras incorporadas à rotina diária da 
instituição:

➪Nenhum bem ou equipamento poderá 
ser movimentado de um setor para o 
outro sem a ciência e a autorização 
prévia do Setor de Patrimônio.

➪Os responsáveis pelos bens deverão 
comunicar ao Setor de Patrimônio 
qualquer ocorrência, como extravios, 
danos, problemas com as etiquetas, 
necessidade de reparo ou a existência 
de materiais inservíveis.

➪Os bens permanentes deverão ter sua 
carga transferida para outro servidor 
nos seguintes casos: exoneração, 
aposentadoria, afastamentos ou 
licenças superiores a 90 dias.
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Setor de Patrimônio
O Setor de Patrimônio é responsável 
pelo controle patrimonial que consiste 
em:

➪Registro e incorporação patrimonial

➪Tombamento (número de patrimônio)

➪Guarda e distribuição dos bens

➪Controle da localização dos bens

➪Conservação

➪Movimentação dos bens 

➪Baixa e desfazimento


	Slide 1
	Slide 2

